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1. Trata-se de processo de formalização de contratos pelo Estado de Goiás,
representado pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), com as empresas JM Comércio e Representação
de Papéis Ltda., Stock Comercial Ltda., e GSM Construções e Comércio Ltda. A contratação visa à
aquisição de materiais de expediente por um valor total de R$ 11.484,38, com uma parte decorrente da
participação direta na ARP nº 02/2024-SEAD/GECC e outra sob a modalidade de adesão tardia (carona),
com base no Ofício nº 4565/2024/SEAD.

 

2. Na esteira do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, os autos foram objeto de
análise jurídica prévia por esta Casa, nos termos do  Despacho nº 1591/2024/GAB (SEI nº 65830639),
ocasião em que se concluiu pela possibilidade de prosseguimento do feito, desde que atendidas as
medidas elencadas, dentre as quais a seguinte:

 
6. Do compulso dos autos, denota-se que a aquisição dos itens descritos no Ofício 7948/2024/PGE (SEI nº
59865843 – v. I) dar-se-á na qualidade de órgão partícipe junto à Ata de Registro de Preços nº 02/2024-
SEAD/GECC (SEI nº 59549198 – v. I, 62768156 – v. II), ao passo que se pretende a contratação dos itens
liberados pelo Ofício nº 4565/2024/SEAD (SEI nº 61644432 – v. I), na modalidade “carona”, haja vista que a
Procuradoria-Geral do Estado não manifestou interesse neles à época do Pregão Eletrônico SRP nº 10/2023 –
SEAD/GECC (SEI nº 62735921 – v. II), conforme se verifica do respectivo Termo de Participação (SEI nº
51666618 v. I - processo nº 202200005011261).

7. No que tange aos itens dos quais participou esta Casa (SEI nº 59549306 – v. I), poder-se-ia prontamente
supor defensáveis as suas aquisições, ante a plena vigência da Ata de Registro de Preços nº 02/2024-
SEAD/GECC (SEI nº 59549198 – v. I, 62768156 – v. II) e as suas liberações pelo órgão gerenciador (SEI nº
59865843 – v. I), não fosse a necessidade de se conferir observância, como pressuposto para tanto, ao teor
do Despacho Referencial nº 259/2021 – GAB (SEI nº 000018604768 – processo nº 202000004046184), do
qual se extrai que perante uma licitação do tipo “menor preço por lote” (SEI nº 60140750 – v. I), a aquisição



de itens apartada do lote do registro de preços, onde inserido, demanda a necessidade de se comprovar, a
bem da economicidade, que o vencedor do lote também apresentou o melhor preço no item que se
pretende obter de forma isolada, em relativização à regra, reconhecida pelo Despacho Referencial nº
1595/2020 – GAB (SEI nº 000015402323 – processo nº 202000025017410), de que a posição de partícipe no
sistema torna prescindível a demonstração da vantajosidade, para a celebração do ajuste. Desta feita, trata-
se de medida a ser providenciada na espécie.

 

3. Diante de tal recomendação, os autos foram encaminhados à SEAD, o que motivou a
elaboração do Despacho nº 430/2024/SEAD/GECG (SEI nº 66469226), em que a Gerência Central de
Governança de Contratações esclareceu que “o sistema utilizado para gerenciar o trâmite do processo
licitatório que ensejou o presente SRP (202200005011261) foi o COMPRASNET, sendo que esse sistema
operacional não possibilitava a verificação dos preços (de cada item) ofertados pelos licitantes vencidos”.
Informou-se, ainda, o seguinte: “Cumpre explicitar que, no pregão, durante a disputa, o sistema operante
disponibiliza apenas o valor globalizado do lote, para que os concorrentes o disputem. Somente após o
término do pregão é que o licitante vencedor fará a composição do preço do lote com o valor
individualizado de cada item, por meio da proposta final atualizada”. Ante as explicações, concluiu-se, em
arremate, que “Portanto, após exame da solicitação, cumpre informar que não há possibilidade de
verificação dos preços de cada item ofertados pelos licitantes vencidos em relação ao licitante vencedor,
resultando disso a impossibilidade de se efetuar o comparativo”.

 

4. Diante da impossibilidade de dar cumprimento à diligência formulada anteriormente,
a Gerência de Compras Governamentais, na forma do Despacho nº 587/2024/PGE/GECGOV (SEI nº
67080061), remeteu os autos novamente a esta Casa, especificamente “para ciência do Despacho nº
430/2024/GECG/SEAD (SEI nº 66469226) e orientação jurídica acerca da eventual viabilidade das
contratações via ARP nº 02/2024/SEAD (SEI nº 59549198) pela PGE”.

 

5. É o relatório. Passa-se à manifestação.

 

6. Em síntese, questiona-se a viabilidade de contratação de apenas alguns itens
registrados em ARP fruto de licitação pelo menor preço global, tendo em vista a impossibilidade de
observância do entendimento de que, para tanto, o item a ser adquirido deve possuir o menor preço
também individualmente considerado.

 

7. Contextualizando a temática em discussão, recorda-se que, por meio do Despacho
Referencial nº 259/2021 – GAB (SEI nº 000018604768  – processo nº 202000004046184), firmou-se o
entendimento de que a adesão a itens específicos de ARP licitada por lote depende da circunstância de o
item a ser adquirido isoladamente ter recebido também a melhor oferta. Ou seja, não basta o licitante ter
vencido o certame, apresentando o menor preço global; para a aquisição de apenas algum(ns) item(ns)
do lote, exige-se, em acréscimo, que haja sido apresentado o menor preço para o(s) item(ns) a ser(em)
adquirido(s). Há de se frisar, contudo, que tal entendimento é referível à adesão à ARP por órgãos não
participantes, e não à situação em que um órgão partícipe pretende adquirir apenas alguns itens de um
lote mais amplo.

 

8. Não obstante, extrai-se, de decisões do TCU, o entendimento de que “É indevida a
utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados – incluindo o próprio gerenciador, os
órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão para órgãos não
participantes – para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global de lote ou grupo
para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na
licitação” (Acórdão 1893/2017 Plenário, Representação, Relator Ministro Bruno Dantas).



 

9. O entendimento externa preocupação legítima: se o menor preço foi apresentado
para um lote, é possível que, para alguns itens específicos, o preço não seja o melhor. Assim, antevê-se a
possibilidade de ocorrer o chamado “jogo de planilha”, a ser combatido pela impossibilidade, em regra,
de serem adquiridos apenas alguns itens de um lote mais abrangente. Com efeito, se todos os itens do
lote são adquiridos, eventuais diferenças de preços se compensam, de modo que o menor preço global
revela a melhor contratação. Assim, a pretensão de adquirir-se apenas um item ficaria condicionada à
demonstração específica de que aquele item em específico recebeu, também, o menor preço.

 

10. Há, inclusive, precedente referencial desta Casa sobre o tema, cristalizado no
Despacho nº 1957/2021 - GAB (SEI nº 000025584979), em que o posicionamento alusivo às adesões foi
ampliado para as aquisições isoladas de itens por órgão partícipe, pelo que é necessária a demonstração
específica de que foi ofertado o menor preço individualmente.

 

11. Não obstante, o tema merece reflexões mais aprofundadas, a fim de evitar que a
solução construída no âmbito do TCU (e replicada em âmbito administrativo) acabe por retirar por
completo a possibilidade de contratação de alguns itens de forma individualizada, com redução
considerável do potencial das atas de registros de preços.

 

12. Em primeiro lugar, porque a necessidade de comprovação de que o preço do item
em específico foi o menor não se encaixa na realidade do Estado de Goiás, já que, consoante informado,
o sistema eletrônico no qual tramita a disputa não recebe o preço de cada item, mas apenas o valor
global do lote. Invoca-se, neste ponto, o paradigma interpretativo reconhecido, por via legal, na LINDB,
com as alterações promovidas pela Lei nº 13.655, de 2018, que repele interpretações divorciadas da
realidade.

 

13. Ainda nesta linha, cumpre observar que alguns certames veiculam disputas com
lotes demasiadamente extensos, que congregam quantidade considerável de itens. Ademais, tendo em
vista que se busca atender com amplitude a toda a Administração do Estado de Goiás, a consequência é
que a grande maioria dos órgãos indica interesse em apenas parte dos itens a serem registrados. É o que
sucede, por exemplo, no caso em análise, conforme se verifica da ARP nº 02/2024-SEAD/GECC (SEI nº
59549198), que registra 81 itens distribuídos em 12 lotes.

 

14. O cenário, portanto, pode ser assim resumido: licitam-se lotes extensos, possuindo,
cada Pasta, interesse em apenas parte dos itens; considerando que cada Pasta é partícipe em relação a
apenas parte dos itens componentes do lote, isso conduzirá ao completo esvaziamento da ARP, se
adotado o entendimento de que as contratações de itens isolados só podem ser feitas se o valor for
individualmente o menor, já que não há como saber se o valor de cada item específico foi o menor. Para
evitar-se isso, teriam de ser feitos lotes menores, ou licitar-se por item. É, sem dúvidas, uma solução
possível. No entanto, se se constata, na fase de planejamento, que o mais eficiente é agrupar um número
maior de itens num lote, não é razoável repartir o lote ou licitar por item, porque se estaria a abrir mão
de uma contratação mais eficiente.

 

15. Aqui, é pertinente observar que a regra é, de fato, a licitação por item, a teor da
Súmula nº 247 do TCU, que preza pela ampliação da competitividade. No entanto, haverá casos em que
as circunstâncias fáticas revelarão ser mais vantajosa a adjudicação de um lote, por preço global; em tais
casos, não se revela adequado, à luz do princípio da eficiência, subtrair do gestor a busca pela
contratação mais econômica. Assim, partindo-se do pressuposto de que a contratação foi
adequadamente planejada, não é acertado perder-se o ganho de eficiência que a contratação global



proporciona, em razão de uma suposta necessidade de demonstração de haver sido apresentado o
menor preço para cada item, o que, na realidade do Estado de Goiás, não é possível.

 

16. Uma postura demasiadamente rigorosa, aliás, levaria à própria impossibilidade de
adjudicação pelo menor preço global de grupo de itens, no âmbito do Sistema de Registro de Preços. Ora,
se o registro de preços apenas faculta à Administração contratar, e não a obriga, a consequência é que,
mesmo sendo partícipe quanto a todos os itens de um lote, a Administração pode formalizar contratos
apenas quanto a parte dos itens. E, se alguns itens podem ter sobrepreço, isso significa que,
inevitavelmente, a Administração poderia ter prejuízo, a menos que todos os itens fossem contratados de
imediato em sua totalidade, o que não condiz com a sistemática de registro de preços, que, por natureza,
pressupõe contratações fragmentadas.

 

17. Imprescindível, contudo, enfrentar-se a problemática do jogo de planilha. Com
efeito, é possível, de fato, numa licitação por lote, que alguns itens fiquem acima do valor de mercado e,
outros, abaixo, de maneira que a aquisição isolada de um único item pode se revelar desvantajosa para a
Administração, mesmo partindo-se do pressuposto de que todas as partes envolvidas estão de boa-fé. A
questão, no entanto, é contornável: havendo pesquisa de mercado previamente à aquisição,
comprobatória de que os preços estão em conformidade com aqueles praticados no mercado, supera-se
o risco de sobrepreço em itens específicos, a serem adquiridos de forma avulsa.

 

18. A propósito, trata-se da solução encontrada pela Lei nº 14.133, de 2021, cujo art. 82,
§ 1º, prevê que “O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua
vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser
indicado no edital”. Na sequência, no que ora interessa, o § 2º dispõe que “Na hipótese de que trata o §
1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a
contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade”.

 

19. Não se olvida que a Lei nº 14.133, de 2021, é inaplicável ao caso; a presente
orientação, com efeito, é dada com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993. No entanto, é relevante a
menção à Lei nº 14.133, de 2021, a título persuasivo, porque a nova legislação, ao menos sob perspectiva
teórica, tende a resultar do aperfeiçoamento do arcabouço normativo que lhe precede. Assim, sem
prejuízo da necessidade de manter-se sempre um olhar crítico, é relevante observar o que dispõe
legislação mais moderna, mormente à falta de previsão legal expressa na legislação antiga, como sucede
no caso presente.

 

20. Assim, pode-se concluir que, mesmo na aplicação da legislação anterior sobre
licitações e contratos, é válida a aquisição isolada de itens que compõem lote mais abrangente, desde
que demonstrado, pelo setor responsável, que os preços individuais dos itens a serem adquiridos se
encontram alinhados com os praticados no mercado, afastando-se, assim, a ocorrência de jogo de
planilha. Supera-se, portanto, o teor do Despacho nº 1957/2021 - GAB (SEI nº 000025584979).

 

21. Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade teórica de serem efetivadas as
contratações decorrentes da ARP nº 02/2024/SEAD (SEI nº 59549198).

 

22. Matéria orientada, retornem-se os autos à Gerência de Compras Governamentais,
para continuidade da instrução processual.  Antes, porém, cientifiquem-se do teor desta orientação
referencial os Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Judicial, Regionais e Setoriais da

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23%C2%A71


Administração direta e indireta, bem como o representante do CEJUR (para os fins do art. 6º, § 2º, da
Portaria nº 127/2018-GAB). Doravante, os Procuradores-Chefes de Procuradorias Setoriais deverão
orientar diretamente a matéria em feitos semelhantes, perfilhando as diretrizes deste despacho
referencial, conforme art. 2º da Portaria nº 170-GAB/2020-PGE.

 

RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA

Procurador-Geral do Estado

 

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
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